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AGRAVADO : ANACIREMA DE OLIVEIRA PIRES DOS SANTOS
AGRAVADO : SEBASTIÃO JACINTO DOS SANTOS
AGRAVADO : MARIA CUSTÓDIA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte agravante alegou
negativa de prestação jurisdicional e violação aos artigos 98 e 99
do Código de Processo Civil, em razão do indeferimento do
benefício da justiça gratuita à massa liquidanda.
2. A parte agravante sustentou que o indeferimento foi baseado
exclusivamente no valor do ativo circulante, sem considerar o
passivo bilionário, e que não lhe foi oportunizada a comprovação
da hipossuficiência, em afronta ao artigo 99, § 2º, do CPC. Alegou,
ainda, divergência jurisprudencial e comprometimento do direito
constitucional de acesso à justiça.
3. A decisão recorrida concluiu que a parte agravante não
demonstrou incapacidade financeira para arcar com os encargos
processuais, considerando o ativo circulante superior a 185
milhões de reais, e que a análise das alegações recursais
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demandaria reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o benefício da
justiça gratuita pode ser concedido à pessoa jurídica com base na
comprovação de hipossuficiência financeira e se o reexame de
fatos e provas é admissível em sede de recurso especial.
III. Razões de decidir
5. O benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende da
comprovação de sua incapacidade financeira, inexistindo
presunção de hipossuficiência, conforme a Súmula 481 do STJ.
6. A análise das alegações recursais indicou que todas as
questões levantadas pela parte agravante demandariam reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.
7. A Corte de origem apreciou de forma fundamentada e suficiente
os pontos relevantes da controvérsia, não se configurando
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.
8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que sustentassem sua tese sem necessidade
de reanálise fático-probatória, atraindo a incidência da Súmula 83
do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não
conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA.
COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual a parte agravante alegou
negativa de prestação jurisdicional e violação aos artigos 98 e 99
do Código de Processo Civil, em razão do indeferimento do
benefício da justiça gratuita à massa liquidanda.

2. A parte agravante sustentou que o indeferimento foi baseado
exclusivamente no valor do ativo circulante, sem considerar o
passivo bilionário, e que não lhe foi oportunizada a comprovação
da hipossuficiência, em afronta ao artigo 99, § 2º, do CPC. Alegou,
ainda, divergência jurisprudencial e comprometimento do direito
constitucional de acesso à justiça.
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3. A decisão recorrida concluiu que a parte agravante não
demonstrou incapacidade financeira para arcar com os encargos
processuais, considerando o ativo circulante superior a 185
milhões de reais, e que a análise das alegações recursais
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, vedado pela
Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o benefício da
justiça gratuita pode ser concedido à pessoa jurídica com base na
comprovação de hipossuficiência financeira e se o reexame de
fatos e provas é admissível em sede de recurso especial.

III. Razões de decidir

5. O benefício da justiça gratuita à pessoa jurídica depende da
comprovação de sua incapacidade financeira, inexistindo
presunção de hipossuficiência, conforme a Súmula 481 do STJ.

6. A análise das alegações recursais indicou que todas as
questões levantadas pela parte agravante demandariam reexame
do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula 7 do STJ.

7. A Corte de origem apreciou de forma fundamentada e suficiente
os pontos relevantes da controvérsia, não se configurando
negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que sustentassem sua tese sem necessidade
de reanálise fático-probatória, atraindo a incidência da Súmula 83
do STJ.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo em recurso especial não
conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

No recurso especial, sustentou, em síntese, que o acórdão recorrido
incorreu em negativa de prestação jurisdicional, ao rejeitar os embargos de declaração
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sem enfrentar pontos essenciais suscitados. Destacou, especialmente, a sua condição
de massa liquidanda, submetida à liquidação judicial, e a comprovada insolvabilidade,
evidenciada por passivo superior ao ativo.

Alegou que não foi considerada a existência de decisões anteriores,
inclusive do próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, que concederam o benefício da
justiça gratuita à mesma massa liquidanda em casos análogos. Argumentou, ainda,
que não lhe foi oportunizada a comprovação da hipossuficiência, em afronta ao
disposto no artigo 99, §2º, do Código de Processo Civil.

Afirmou a ocorrência de violação aos artigos 98 e 99 do CPC, pois o
indeferimento da gratuidade teve como fundamento exclusivo o valor do ativo
circulante, sem considerar o passivo bilionário da recorrente, circunstância que
demonstraria sua incapacidade financeira para suportar os ônus processuais.
Ressaltou que a negativa do benefício compromete o direito constitucional de acesso à
justiça, previsto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal.

Por fim, invocou divergência jurisprudencial, trazendo acórdãos
paradigmas dos Tribunais de Justiça do Paraná e do Mato Grosso

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

AGRAVO DE INSTRUMENTO JUSTIÇA GRATUITA PESSOA
JURÍDICA Indeferimento Falta de prova da incapacidade de suportar
encargos do processo (súmula 481 do STJ) Indeferimento mantido
Recurso desprovido, com determinação e revogado efeito suspensivo. 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.
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Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Os acórdãos dos embargos de declaração e do agravo de instrumento
enfrentaram, de forma expressa e fundamentada, todos os pontos relevantes
suscitados pela recorrente, inclusive sua condição de massa liquidanda, a alegação de
insolvabilidade, a existência de decisões anteriores e a necessidade de comprovação
da hipossuficiência. Não se verifica omissão, mas sim julgamento motivado, com
análise dos documentos e argumentos apresentados

O acórdão do agravo de instrumento  enfrentou diretamente as alegações
da recorrente:

E, da análise dos documentos exibidos (escrituração contábil e fiscal de
2020 a 2022, fls. 28/124), especialmente o mais recente, referente ao
último trimestre de 2022, revela-se ativo circulante superior a 185
milhões de reais (fl. 121), o que infirma a alegação de que não possui
condições de arcar com custas processuais. 

Sobre a necessidade de prova da hipossuficiência:
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Para a pessoa jurídica, inexiste essa presunção, cabendo à empresa, ao
requerer o benefício da justiça gratuita, fazer de plano prova da alegada
situação de hipossuficiente econômica. Ocorre que a agravante não
demonstrou da alegada hipossuficiência financeira para custear o
processo.”

O acórdão também enfrentou a questão dos precedentes:

Demais, a existência de diversas ações judiciais também não é motivo
para deferimento da benesse.

E conclui:

Assim, a agravante fez demonstrar, ao revés (em que pese sua alegação
de acúmulo de prejuízo financeiro), higidez econômica importante e mais
que suficiente para custear o processo ajuizado. Não se afigura, pois,
inviabilidade de mantença do plano de recuperação judicial e,
concomitantemente, realizar o recolhimento das custas. Afinal, seria
indispensável prova de que esteja a passar por dificuldade financeira que
impossibilite o pagamento das despesas processuais – do que não
ocorreu.

Nos embargos de declaração, o voto do relator detalha:

As questões, relevantes à solução da causa, foram abordadas – se bem
ou mal, não ensejam embargos. Nota-se que, mesmo em liquidação
judicial ao invés de recuperação judicial, certo é que a embargante ainda
possui ativo financeiro (ela própria destaca que este é inferior ao seu
passivo, por diversas vezes, vide fl. 04). E, da análise dos documentos
exibidos, verificou-se, expressamente no acórdão (fl. 144), que o ativo
circulante referente ao último trimestre de 2022 foi superior a 185
milhões de reais, o que lhe fala desfavoravelmente.

O acórdão também enfrentou a alegação de decisões anteriores
favoráveis:

Demais, como bem decidido pelo juiz de primeiro grau (fl. 126), o fato de
a embargante ter obtido o benefício noutros processos, não implica
concessão nestes autos, pois não há efeito vinculante.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.
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Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.
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2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
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DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede. Senão vejamos:

A recorrente afirmou que “apresentou nos autos do processo de origem
[...] os últimos balanços contabilizados da Cooperativa, ressaltando que estava
contabilizado um prejuízo de R$ 7.785.304.279,52 [...]” e que “possui passivo superior
a 7 bilhões de reais, estando nítida a sua hipossuficiência financeira e a situação
financeira precária em que se encontra, a ponto de não poder arcar com os ônus
processuais”.
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No acórdão do Agravo de Instrumento, o Tribunal analisou os documentos
contábeis e concluiu: “E, da análise dos documentos exibidos (escrituração contábil e
fiscal de 2020 a 2022, fls. 28/124), especialmente o mais recente, referente ao último
trimestre de 2022, revela-se ativo circulante superior a 185 milhões de reais (fl. 121), o
que infirma a alegação de que não possui condições de arcar com custas processuais.
[...] Assim, a agravante fez demonstrar, ao revés (em que pese sua alegação de
acúmulo de prejuízo financeiro), higidez econômica importante e mais que suficiente
para custear o processo ajuizado.”

Para acolher a tese da recorrente, seria necessário, pois, reexaminar os
documentos contábeis e fiscais, confrontando ativo e passivo, o que implica
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.

Aliás, todas as alegações recursais fundam-se em pressupostos fáticos,
lastreados em provas, cuja análise foi feita pela corte de origem, confiram-se: o
acórdão recorrido negou o benefício da justiça gratuita à massa liquidanda, sob o
argumento de que o ativo circulante seria suficiente para arcar com as custas,
ignorando o passivo bilionário e a situação de insolvência; apresentou balanços e
documentos que comprovam passivo superior a 7 bilhões de reais, sem considerar
juros, demonstrando incapacidade financeira e o juízo de origem indeferiu o pedido
sem oportunizar à parte a comprovação da necessidade, contrariando o artigo 99, §2º
do CPC, que exige a possibilidade de comprovação antes do indeferimento.

Como se vê, todas as alegações da recorrente exigem o reexame do
conjunto fático-probatório, seja para aferir a real situação financeira, a suficiência dos
documentos, a oportunidade de produção de prova ou a identidade entre casos
paradigmas. Por isso, incide a  obstando o conhecimento do recurso Súmula 7/STJ,
especial.

A análise dos autos indica que a Corte de origem, ao inadmitir o recurso
especial, adotou entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte,
o que atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE RESCISÃO DE
CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL
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CUMULADA COM REINTEGRAÇÃO DE POSSE. GRATUIDADE DA
JUSTIÇA. PESSOA JURÍDICA. PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA.

AGRAVO INTERNOREEXAME FÁTICO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

1. Consoante dispõe a Súmula n. 481 do STJ: "Faz jus ao benefício da
justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

2. Para alterar a conclusão a que chegou o Tribunal estadual quanto
à ausência de comprovação da hipossuficiência financeira, seria
indispensável o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno provido. Agravo conhecido para não conhecer do
recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.895.110/PR,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE
DE COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE FINANCEIRA. REVISÃO
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.DO STJ.

1. Agravo interno interposto por SANKIM SERVIÇOS DE COBRANÇA
LTDA contra decisão monocrática proferida pela Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial, sob o fundamento de
incidência da  em razão de ausência de impugnação ao Súmula 182/STJ,
óbice sumular n. 7/STJ. O caso refere-se ao indeferimento do benefício
de justiça gratuita à pessoa jurídica, com base na ausência de
comprovação da hipossuficiência financeira.

2. O benefício de justiça gratuita a pessoas jurídicas depende da
comprovação de sua incapacidade financeira, inexistindo presunção de
hipossuficiência, conforme a Súmula 481 do STJ.

3. O Tribunal de origem concluiu, com base no conjunto fático-
probatório, que a recorrente não comprovou a ausência de receitas
e patrimônio que inviabilizasse o pagamento das custas
processuais, ressaltando a ausência de documentos essenciais,
como declarações fiscais e extratos bancários.
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4. A revisão das premissas adotadas pelo acórdão recorrido
demandaria novo exame de matéria fático-probatória, providência
vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Carlos Cini AREsp n. 2.757.940/SP,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. PROCESSO CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA.
INTIMAÇÃO PARA COMPLEMENTAR A INSTRUÇÃO DOCUMENTAL
DESNECESSÁRIA. DEFEITO NO COTEJO ANALÍTICO. PESSOA
JURÍDICA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA

 AGRAVO INTERNOFINANCEIRA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior estabelece que "a melhor interpretação do § 2º do
 do  é no sentido de que deve o juiz, apenas diante daart. 99  CPC/2015

dúvida ou da insuficiência dos elementos apresentados pelo requerente,
intimá-lo antes de indeferir o pedido, a fim de possibilitar a devida
comprovação do preenchimento dos pressupostos para a concessão da
gratuidade de justiça" (  Relatora Ministra NancyREsp n. 2.001.930/SP,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de . 28/2/2023,  10/3/2023)

2. Ao analisar os elementos que instruíram os autos, o Tribunal de
origem constatou que a parte requerente não preenche os requisitos
para a obtenção da gratuidade de justiça, sendo desnecessária a
intimação para a juntada de documentação complementar.

3. Para a demonstração da divergência, não basta a simples transcrição
da ementa ou voto do acórdão paradigma, fazendo-se necessário o
cotejo analítico entre o aresto recorrido e o divergente, com a
explicitação da identidade das situações fáticas e a interpretação diversa
emprestada ao mesmo dispositivo de legislação infraconstitucional,
situação que não ficou configurada no apelo excepcional interposto pela
parte insurgente.

4. A pessoa jurídica faz jus à gratuidade judiciária, desde que
comprove a insuficiência de recursos financeiros para custeio das
despesas processuais.

5. Concluindo a instância originária que não há hipossuficiência
financeira apta a justificar a concessão do benefício da justiça
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gratuita, não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso
especial, rever esse posicionamento, ante a incidência da

 Precedentes.Súmula 7/STJ.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.542.456/SP,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/10/2024,

)28/10/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
NÃO OCORRÊNCIA. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA.
PESSOA JURÍDICA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. ACÓRDÃO EMBASADO
EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.

1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes mediante apreciação da
disciplina normativa e do cotejo ao posicionamento jurisprudencial
aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou
obscuridade. Segundo entendimento pacífico desta Corte, o julgador não
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão,
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida.

2. O deferimento do pedido de assistência judiciária gratuita depende da
demonstração pela pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, de sua
impossibilidade de arcar com as custas do processo (Súmula n. 481/STJ)
.

3. No caso, rever o entendimento do Tribunal de origem de que não
ficou demonstrada a hipossuficiência para concessão da
assistência judiciária gratuita demandaria necessário revolvimento
de matéria fática, o que é inviável em recurso especial (Súmula n. 7
/STJ).

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.593.630/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  28/8/2024.
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.927.591 / SP
Número Registro: 2025/0161725-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10079080420238260126 20796797820248260000

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA COOPERATIVA CENTRAL EM 
LIQUIDACAO

ADVOGADOS : ROLFF MILANI DE CARVALHO - SP084441
LUCIANA PEDROSO MARINHO - SP258199

AGRAVADO : PRESCILA JACINTO DOS SANTOS
AGRAVADO : ANGELINA DOS SANTOS FERREIRA
AGRAVADO : MERCÍLIA JACINTO DOS SANTOS OLIVEIRA
AGRAVADO : PEDRO MESSIAS DE OLIVEIRA
AGRAVADO : ALAÍDE DOS SANTOS SILVA
AGRAVADO : ERLI GALDINO DA SILVA
AGRAVADO : VICENTE JACINTO DOS SANTOS
AGRAVADO : ANACIREMA DE OLIVEIRA PIRES DOS SANTOS
AGRAVADO : SEBASTIÃO JACINTO DOS SANTOS
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AGRAVADO : MARIA CUSTÓDIA DOS SANTOS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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